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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 59, DE 2009 
 

 

Acrescenta § 3º ao art. 76 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias para reduzir, 

anualmente, a partir do exercício de 2009, o 

percentual da Desvinculação das Receitas da 

União incidente sobre os recursos destinados à 

manutenção e desenvolvimento do ensino de que 

trata o art. 212 da Constituição Federal, dá nova 

redação aos incisos I e VII do art. 208, de forma a 

prever a obrigatoriedade do ensino de quatro a 

dezessete anos e ampliar a abrangência dos 

programas suplementares para todas as etapas da 

educação básica, e dá nova redação ao § 4º do art. 

211 e ao § 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, 

com a inserção neste dispositivo de inciso VI.  

  

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 

60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º Os incisos I e VII do art. 208 da Constituição Federal, passam a vigorar com 

as seguintes alterações:  

 

"Art. 208. .................................................................................  

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 

de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 

tiveram acesso na idade própria;  

.................................................................................................  

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 

meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 

alimentação e assistência à saúde." (NR) 

 

Art. 2º O § 4º do art. 211 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 211. .................................................................................  

..................................................................................................  

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar 

a universalização do ensino obrigatório." (NR) 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.096, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

 

Autoriza a concessão de subvenção econômica ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social - BNDES, em operações de 

financiamento destinadas à aquisição e produção 

de bens de capital e à inovação tecnológica; altera 

as Leis nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 

11.948, de 16 de junho de 2009, e 9.818, de 23 de 

agosto de 1999; revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 462, de 14 de maio de 2009, e do 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a modalidade de 

equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 

2012: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES destinadas 

à aquisição e produção de bens de capital, incluídos componentes e serviços tecnológicos 

relacionados, à produção de bens de consumo para exportação, ao setor de energia elétrica, a 

estruturas para exportação de granéis líquidos, a projetos de engenharia e à inovação tecnológica; 

e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, com redação dada pela Lei nº 

12.453, de 21/7/2011) 

II - à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP destinadas exclusivamente para a 

modalidade de inovação tecnológica. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 

4/3/2011, convertida na Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 § 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União é limitado ao 

montante de até R$ 209.000.000.000,00 (duzentos e nove bilhões de reais). (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

I - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na Lei 

nº 12.453, de 21/7/2011, e revogado pela Medida Provisória nº 541, de 2/8/2011, convertida na 

Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

II - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na Lei 

nº 12.453, de 21/7/2011, e revogado pela Medida Provisória nº 541, de 2/8/2011, convertida na 

Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput corresponderá ao diferencial entre o 

encargo do mutuário final e o custo da fonte de recursos, acrescido da remuneração do BNDES, 

dos agentes financeiros por ele credenciados ou da Finep. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 3º O pagamento da equalização de que trata o caput fica condicionado à 

comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e à apresentação de declaração de 
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responsabilidade pelo BNDES ou pela Finep, para fins de liquidação da despesa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo à produção ou à aquisição de aeronaves novas 

por sociedades nacionais e estrangeiras, com sede e administração no Brasil, em conformidade 

com a respectiva outorga de concessão e autorização para operar pela Agência Nacional de 

Aviação Civil - ANAC, nos casos de exploração de serviços públicos de transporte aéreo regular.  

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010, convertida na Lei nº 

12.385, de 3/3/2011) 

§ 6º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá a distribuição entre o BNDES e a 

FINEP do limite de financiamentos subvencionados de que trata o § 1º e definirá os grupos de 

beneficiários e as condições necessárias à contratação dos financiamentos, cabendo ao Ministério 

da Fazenda a regulamentação das demais condições para a concessão da subvenção econômica de 

que trata este artigo, entre elas, a definição da metodologia para o pagamento da equalização de 

taxas de juros. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

§ 7º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 492, de 29/6/2010, com prazo 

de vigência encerrado em 8/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional nº 42, de 12/11/2010) 

 § 8º O BNDES deverá encaminhar ao Congresso Nacional, até o último dia útil do 

mês subsequente de cada trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações realizadas, 

indicando, entre outras informações, a quantidade e o valor das operações de financiamento 

realizadas, detalhadas por modalidade do investimento, setor produtivo beneficiado, localização 

dos empreendimentos e estimativa dos impactos econômicos dos projetos, inclusive em termos de 

geração de emprego e renda, resguardado o sigilo bancário. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 526, de 4/3/2011, com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 1º .................................................................................................................. 

..............................................................................................................................  

§ 5º ......................................................................................................................  

.............................................................................................................................  

II - sobre o valor remanescente, com base no custo financeiro equivalente à 

Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.  

...............................................................................................................................  

§ 7º Nas suas operações ativas, lastreadas com recursos captados com a União 

em operações de crédito, o BNDES poderá:  

I - adotar o contravalor, em moeda nacional, da cotação do dólar norte-

americano, divulgada pelo Banco Central do Brasil, como indexador, até o 

montante dos créditos cuja remuneração da União tenha sido fixada com base 

no custo de captação externo, naquela moeda estrangeira, do Tesouro Nacional, 

para prazo equivalente ao do ressarcimento, bem como cláusula de reajuste 

vinculado à variação cambial, até o montante dos créditos oriundos de repasses 

de recursos captados pela União em operações externas; e  
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II - alienar os títulos recebidos conforme o § 1º deste artigo, sob a forma direta, 

a sociedades de economia mista e a empresas públicas federais, suas 

subsidiárias e controladas, que venham a ser beneficiárias de seus créditos."  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 6.704, DE 26 DE OUTUBRO DE 1979 
 

 

Dispõe sobre o Seguro de Crédito à Exportação e 

dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Seguro de Crédito à Exportação tem a finalidade de garantir as operações de 

crédito à exportação contra os riscos comerciais, políticos e extraordinários que possam afetar: 

("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.786, de 25/9/2008) 

I - a produção de bens e a prestação de serviços destinados à exportação brasileira; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 429, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.786, de 

25/9/2008) 

II - as exportações brasileiras de bens e serviços. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 429, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.786, de 25/9/2008) 

 Parágrafo único.  O Seguro de Crédito à Exportação poderá ser utilizado por 

exportadores, instituições financeiras e agências de crédito à exportação que financiarem, 

refinanciarem ou garantirem a produção de bens e a prestação de serviços destinados à 

exportação brasileira, bem como as exportações brasileiras de bens e serviços. (Incluído pela Lei 

nº 11.786, de 2008) 

 

Art. 2º (Revogado pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010)  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.513, DE 26 DE OUTUBRO DE 2011 
 

 

Institui o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (Pronatec); altera as Leis nº 

7.998, de 11 de janeiro de 1990, que regula o 

Programa do Seguro- Desemprego, o Abono 

Salarial e institui o Fundo de Amparo ao 

Trabalhador (FAT), nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, que dispõe sobre a organização da 

Seguridade Social e institui Plano de Custeio, nº 

10.260, de 12 de julho de 2001, que dispõe sobre 

o Fundo de Financiamento ao Estudante do 

Ensino Superior, e nº 11.129, de 30 de junho de 

2005, que institui o Programa Nacional de 

Inclusão de Jovens (ProJovem); e dá outras 

providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 6º-A A execução do Pronatec poderá ser realizada por meio da concessão das 

bolsas-formação de que trata a alínea "a" do inciso IV do caput do art. 4º aos estudantes 

matriculados em instituições privadas de ensino superior e de educação profissional técnica de 

nível médio, nas formas e modalidades definidas em ato do Ministro de Estado da Educação.  

§ 1º Para fins do disposto no caput, as instituições privadas de ensino superior e de 

educação profissional técnica de nível médio deverão:  

I - aderir ao Pronatec com assinatura de termo de adesão por suas mantenedoras; 

II - habilitar-se perante o Ministério da Educação; e  

III - atender aos índices de qualidade acadêmica e outros requisitos estabelecidos em 

ato do Ministro de Estado da Educação. § 2o A habilitação de que trata o inciso II do § 1o, no 

caso da instituição privada de ensino superior, estará condicionada ao atendimento dos seguintes 

requisitos: 

I - atuação em curso de graduação em áreas de conhecimento correlatas à do curso 

técnico a ser ofertado ou aos eixos tecnológicos previstos no catálogo de que trata o § 2º do art. 

5º; e  

II - excelência na oferta educativa comprovada por meio de índices satisfatórios de 

qualidade, nos termos estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Educação.  

§ 3º A habilitação de que trata o inciso II do § 1º, no caso da instituição privada de 

educação profissional técnica de nível médio, estará condicionada ao resultado da sua avaliação, 

de acordo com critérios e procedimentos fixados em ato do Ministro de Estado da Educação, 

observada a regulação pelos órgãos competentes do respectivo sistema de ensino.  
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Art. 6º-B O valor da bolsa formação concedida na forma do art. 6º-A será definido 

pelo Poder Executivo e seu pagamento será realizado, por matrícula efetivada, diretamente às 

mantenedoras das instituições privadas de ensino superior e de educação profissional técnica de 

nível médio, mediante autorização do estudante e comprovação de sua matrícula e frequência em 

sistema eletrônico de informações da educação profissional mantido pelo Ministério da 

Educação. 

§ 1º O Ministério da Educação deverá avaliar a eficiência, eficácia e efetividade da 

aplicação de recursos voltados à concessão das bolsas-formação na forma prevista no caput do 

art. 6º-A. 

§ 2º As mantenedoras das instituições privadas de ensino superior e das instituições 

privadas de educação profissional técnica de nível médio deverão disponibilizar as informações 

sobre os beneficiários da Bolsa-Formação concedidas para fins da avaliação de que trata § 1º, nos 

termos da legislação vigente, observado o direito à intimidade e vida privada do cidadão. 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 19. As despesas com a execução das ações do Pronatec correrão à conta de 

dotação orçamentária consignada anualmente aos respectivos órgãos e entidades, observados os 

limites de movimentação, empenho e pagamento da programação orçamentária e financeira 

anual.  

 

Art. 20. Os serviços nacionais de aprendizagem integram o sistema federal de ensino 

na condição de mantenedores, podendo criar instituições de educação profissional técnica de 

nível médio, de formação inicial e continuada e de educação superior, observada a competência 

de regulação, supervisão e avaliação da União. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 593, de 5/12/2012, e retificado no DOU de 10/12/2012) 

 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 
 
 

Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NACIONAL 

 

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em 

regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.  

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os 

diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação 

as demais instâncias educacionais.  

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.  

 

Art. 9º A União incumbir-se-á de:  

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios;  

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema 

federal de ensino e o dos Territórios;  

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à 

escolaridade obrigatória, exercendo sua função redistributiva e supletiva;  

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que 

nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;  

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;  

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino 

fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a 

definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;  

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;  

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, 

com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino;  

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os 

cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.  

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com 

funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.  

§ 2º Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos 

os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.  

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao 

Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação superior.  
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Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:  

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas 

de ensino;  

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino 

fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de 

acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas 

esferas do Poder Público;  

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as 

diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus 

Municípios;  

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os 

cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;  

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;  

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a 

todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.061, de 27/10/2009, publicada no DOU de 28/10/2009, em vigor em 1º de janeiro 

do ano subsequente ao de sua publicação) 

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Insciso acrescido pela 

Lei nº 10.709, de 31/7/2003, publicada no DOU de 1/8/2003, em vigor 45 dias após a 

publicação) 

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos 

Estados e aos Municípios.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 11.494, DE 20 DE JUNHO DE 2007 
 

 

Regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - 

FUNDEB, de que trata o art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias; altera a 

Lei n° 10.195, de 14 de fevereiro de 2001; revoga 

dispositivos das Leis n°s 9.424, de 24 de 

dezembro de 1996, 10.880, de 9 de junho de 2004, 

e 10.845, de 5 de março de 2004; e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO III 

DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 8º A distribuição de recursos que compõem os Fundos, no âmbito de cada Estado 

e do Distrito Federal, dar-se-á, entre o governo estadual e os de seus Municípios, na proporção do 

número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica pública presencial, na 

forma do Anexo desta Lei.  

§ 1º Será admitido, para efeito da distribuição dos recursos previstos no inciso II do 

caput do art. 60 do ADCT, em relação às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

sem fins lucrativos e conveniadas com o poder público, o cômputo das matrículas efetivadas: 

(“Caput” do parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 562, de 20/3/2012, 

convertida na Lei nº 12.695, de 25/7/2012) 

I - na educação infantil oferecida em creches para crianças de até 3 (três) anos; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 12.695, de 25/7/2012) 

II - na educação do campo oferecida em instituições credenciadas que tenham como 

proposta pedagógica a formação por alternância, observado o disposto em regulamento. (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.695, de 25/7/2012) 

§ 2º As instituições a que se refere o § 1° deste artigo deverão obrigatória e 

cumulativamente:  

I - oferecer igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e 

atendimento educacional gratuito a todos os seus alunos;  

II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus excedentes financeiros em 

educação na etapa ou modalidade previstas nos §§ 1°, 3° e 4° deste artigo;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/medpro/2012/medidaprovisoria-562-20-marco-2012-612584-publicacaooriginal-135537-pe.html
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III - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica 

ou confessional com atuação na etapa ou modalidade previstas nos §§ 1°, 3° e 4° deste artigo ou 

ao poder público no caso do encerramento de suas atividades;  

IV - atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo órgão normativo do 

sistema de ensino, inclusive, obrigatoriamente, ter aprovados seus projetos pedagógicos;  

V - ter certificado do Conselho Nacional de Assistência Social ou órgão equivalente, 

na forma do regulamento.  

§ 3º Será admitido, até 31 de dezembro de 2016, o cômputo das matrículas das pré-

escolas, comunitárias, confessionais ou filantrópicas, sem fins lucrativos, conveniadas com o 

poder público e que atendam às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, observadas as condições 

previstas nos incisos I a V do § 2º, efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado até a 

data de publicação desta Lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.695, de 25/7/2012) 

§ 4º Observado o disposto no parágrafo único do art. 60 da Lei n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, e no § 2° deste artigo, admitir-se-á o cômputo das matrículas efetivadas, 

conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder 

público, com atuação exclusiva na modalidade. 

§ 5º Eventuais diferenças do valor anual por aluno entre as instituições públicas da 

etapa e da modalidade referidas neste artigo e as instituições a que se refere o § 1° deste artigo 

serão aplicadas na criação de infra-estrutura da rede escolar pública.  

§ 6º Os recursos destinados às instituições de que tratam os §§ 1°, 3° e 4° deste artigo 

somente poderão ser destinados às categorias de despesa previstas no art. 70 da Lei n° 9.394, de 

20 de dezembro de 1996.  

 

Art. 9º Para os fins da distribuição dos recursos de que trata esta Lei, serão 

consideradas exclusivamente as matrículas presenciais efetivas, conforme os dados apurados no 

censo escolar mais atualizado, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, considerando as ponderações aplicáveis.  

§ 1º Os recursos serão distribuídos entre o Distrito Federal, os Estados e seus 

Municípios, considerando-se exclusivamente as matrículas nos respectivos âmbitos de atuação 

prioritária, conforme os §§ 2° e 3° do art. 211 da Constituição Federal, observado o disposto no § 

1° do art. 21 desta Lei.  

§ 2º Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede regular de 

ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas regulares, e em escolas especiais 

ou especializadas.  

§ 3º Os profissionais do magistério da educação básica da rede pública de ensino 

cedidos para as instituições a que se referem os §§ 1°, 3° e 4° do art. 8° desta Lei serão 

considerados como em efetivo exercício na educação básica pública para fins do disposto no art. 

22 desta Lei.  

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo de 30 (trinta) 

dias da publicação dos dados do censo escolar no Diário Oficial da União, apresentar recursos 

para retificação dos dados publicados. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12695-25-julho-2012-773907-publicacaooriginal-137196-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO Nº 3.937, DE 25 DE SETEMBRO DE 2001 
 

 

Regulamenta a Lei nº 6.704, de 26 de outubro de 

1979, que dispõe sobre o Seguro de Crédito à 

Exportação, e dá outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei nº 6.704, de 26 de 

outubro de 1979,  

DECRETA:  

 

CAPÍTULO I 

DO SEGURO DE CRÉDITO À EXPORTAÇÃO 

 

Art. 1º  O Seguro de Crédito à Exportação - SCE tem a finalidade de garantir as 

operações de crédito à exportação contra os riscos comerciais, políticos e extraordinários que 

possam afetar: (Redação dada pelo Decreto nº 6.452, de 2008) 

I - a produção de bens e a prestação de serviços destinados à exportação brasileira; 

(Incluído pelo Decreto nº 6.452, de 2008) 

II - as exportações brasileiras de bens e serviços. (Incluído pelo Decreto nº 6.452, de 

2008) 

Parágrafo único.  O SCE poderá ser utilizado por exportadores, instituições 

financeiras e agências de crédito à exportação que financiarem, refinanciarem ou garantirem a 

produção de bens e a prestação de serviços destinados à exportação brasileira, bem como as 

exportações brasileiras de bens e serviços. (Redação dada pelo Decreto nº 6.452, de 2008) 

 

Art. 2º  Consideram-se riscos comerciais as situações de insolvência do devedor, 

caracterizando-se esta quando: 

I - ocorrer mora pura e simples do devedor por prazo igual ou superior a cento e 

oitenta dias da data do vencimento da primeira parcela não paga, desde que não provocada pelos 

fatos enumerados no art. 3º; (Redação dada pelo Decreto nº 7.333, de 2010) 

II - executado o devedor, seus bens revelarem-se insuficientes ou insuscetíveis de 

arresto, seqüestro ou penhora; 

III - decretada a falência ou a concordata do devedor ou outro ato administrativo ou 

judicial de efeito equivalente; 

IV - celebrado acordo do devedor com o segurado, com anuência da seguradora, para 

pagamento com redução do débito. 

Parágrafo único.  Excetuam-se do prazo estabelecido no inciso I deste artigo as 

operações destinadas ao setor aeronáutico. (Incluído pelo Decreto nº 6.623, de 2008) 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.722, DE 3 DE OUTUBRO DE 2012 
 

 

Altera as Leis nºs 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 

12.462, de 4 de agosto de 2011, e 11.977, de 7 de 

julho de 2009; dispõe sobre o apoio financeiro da 

União aos Municípios e ao Distrito Federal para 

ampliação da oferta da educação infantil; e dá 

outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 2º ............................................................................  

...........................................................................................  

IV - o benefício para superação da extrema pobreza na primeira infância, no 

limite de 1 (um) por família, destinado às unidades familiares beneficiárias do 

Programa Bolsa Família e que, cumulativamente:  

a) tenham em sua composição crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade; e 

b) apresentem soma da renda familiar mensal e dos benefícios financeiros 

previstos nos incisos I a III igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) per 

capita.  

..........................................................................................  

§ 4º Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput 

poderão ser pagos cumulativamente às famílias beneficiárias, observados os 

limites fixados nos citados incisos II, III e IV.  

.................................................................................................  

§ 11. Os benefícios financeiros previstos nos incisos I, II, III e IV do caput 

serão pagos, mensalmente, por meio de cartão magnético bancário fornecido 

pela Caixa Econômica Federal com a identificação do responsável, mediante o 

Número de Identificação Social - NIS, de uso do Governo Federal.  

...................................................................................................  

§ 15. O benefício para superação da extrema pobreza na primeira infância 

corresponderá ao valor necessário para que a soma da renda familiar mensal e 

dos benefícios financeiros supere o valor de R$ 70,00 (setenta reais) per capita 

e será calculado por faixas de renda.  

§ 16. Caberá ao Poder Executivo:  

I - definir as faixas de renda familiar per capita e os respectivos valores a serem 

pagos a título de benefício para superação da extrema pobreza na primeira 

infância, conforme previsto no § 15; e  
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II - ajustar, de acordo com critério a ser estabelecido em ato específico, o valor 

definido para a renda familiar per capita, para fins do pagamento do benefício 

para superação da extrema pobreza na primeira infância." (NR) 

 

Art. 2º São obrigatórias as transferências de recursos da União aos Municípios e ao 

Distrito Federal, com a finalidade de prestar apoio financeiro à ampliação da oferta de educação 

infantil, em novas turmas, na forma desta Lei.  

§ 1º Para os efeitos desta Lei, são consideradas novas turmas de educação infantil 

aquelas que atendam, cumulativamente, às seguintes condições:  

I - sejam oferecidas em estabelecimentos educacionais públicos ou em instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o poder 

público, em tempo parcial ou integral, que atendam a padrões de qualidade definidos pelo órgão 

normativo do respectivo sistema de ensino;  

II - sejam cadastradas em sistema específico mantido pelo Ministério da Educação, no 

qual serão informados dados das crianças atendidas e da unidade de educação infantil; e  

III - tenham crianças com matrículas ainda não computadas no âmbito do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação - FUNDEB, de que trata a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, independentemente 

da situação cadastral no Censo Escolar da Educação Básica.  

§ 2º Para efeito do cumprimento das condições estabelecidas no § 1º, serão 

consideradas as informações declaradas em sistema específico mantido pelo Ministério da 

Educação.  

§ 3º As novas turmas de educação infantil de que trata o § 1º deverão ser cadastradas 

por ocasião da realização do Censo Escolar da Educação Básica imediatamente posterior ao 

início das atividades escolares, sob pena de interrupção do apoio financeiro e de devolução das 

parcelas já recebidas.  

§ 4º Os recursos transferidos nos termos do caput poderão ser aplicados nas despesas 

de manutenção e desenvolvimento da educação infantil, nos termos do art. 70 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, excetuadas as listadas em seus incisos IV, VI e VII.  

§ 5º O levantamento periódico da demanda por educação infantil em creches e pré-

escolas, realizado pelos Municípios e pelo Distrito Federal, com a colaboração da União e dos 

Estados, deverá nortear a expansão das respectivas redes escolares.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da 

União no âmbito do Plano de Ações Articuladas; 

altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, 

para incluir os polos presenciais do sistema 

Universidade Aberta do Brasil na assistência 

financeira do Programa Dinheiro Direto na 

Escola; altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 

2007, para contemplar com recursos do 

FUNDEB as instituições comunitárias que atuam 

na educação do campo; altera a Lei nº 10.880, de 

9 de junho de 2004, para dispor sobre a 

assistência financeira da União no âmbito do 

Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos; 

altera a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e 

dá outras providências.  

  

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O apoio técnico ou financeiro prestado em caráter suplementar e voluntário 

pela União às redes públicas de educação básica dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios será feito mediante a pactuação de Plano de Ações Articuladas - PAR.  

 

Parágrafo único. O PAR tem por objetivo promover a melhoria da qualidade da 

educação básica pública, observadas as metas, diretrizes e estratégias do Plano Nacional de 

Educação.  

 

Art. 2º O PAR será elaborado pelos entes federados e pactuado com o Ministério da 

Educação, a partir das ações, programas e atividades definidas pelo Comitê Estratégico do PAR, 

de que trata o art. 3º.  

§ 1º A elaboração do PAR será precedida de um diagnóstico da situação educacional, 

estruturado em 4 (quatro) dimensões:  

I - gestão educacional;  

II - formação de profissionais de educação;  

III - práticas pedagógicas e avaliação;  

IV - infraestrutura física e recursos pedagógicos.  

§ 2º O Ministério da Educação prestará assistência técnica aos entes federados na 

elaboração do PAR, com o objetivo de:  
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I - identificar as medidas mais apropriadas para a melhoria da qualidade da educação 

básica e sua oferta com equidade, assegurado o atendimento de suas necessidades referentes ao 

acesso, permanência e conclusão com sucesso pelos educandos;  

II - auxiliar na efetivação dos planos estaduais e municipais de educação.  

§ 3º O acompanhamento e o monitoramento da execução das ações pactuadas no 

âmbito do PAR e o cumprimento das obrigações educacionais nele fixadas serão realizados com 

base na análise de relatórios de execução ou, quando necessário, por meio de visitas técnicas.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 

 


